
Atividade Legislativa

Medida Provisória n° 1764-35, de 1999

Autoria: Presidência da República

Iniciativa:

Ementa:

SUBMETE A APRECIAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL, O TEXTO DA MEDIDA
PROVISORIA 1764-35 1999, ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS 9138, DE 29
DE NOVEMBRO DE 1995, 8427, DE 27 DE MAIO DE 1992, E 9126, DE 10 DE
NOVEMBRO DE 1995, QUE DISPÕEM, RESPECTIVAMENTE, SOBRE O CREDITO
RURAL; SOBRE A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONOMICA NAS OPERAÇÕES DE
CREDITO RURAL; AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A RENEGOCIAR AS
OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS RELATIVAS A LIQUIDAÇÃO DE OPERAÇÕES DE
EMPRESTIMOS DO GOVERNO FEDERAL - EGF, VENCIDAS E PRORROGADAS A
PARTIR DE 1991; E A APLICAÇÃO DA TAXA DE JUROS DE LONGO PRAZO -
TJLP SOBRE EMPRESTIMOS CONCEDIDOS COM RECURSOS DOS FUNDOS
CONSTITUCIONAIS E COM RECURSOS DAS OPERAÇÕES OFICIAIS DE CREDITO.

Assunto:

Data de Leitura:

Economia e Desenvolvimento  - Agropecuária e Abastecimento

-

Tramitação encerrada

ReeditadaDecisão: 07/05/1999 - SUBSEC. COORDENAÇÃO
LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

Último local:

Ao arquivoDestino: Último estado: 07/05/1999 - REVOGADA
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Despacho:

06/11/2008 (Despacho Inicial)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(CN-CMIST) COMISSÃO MISTA

TRAMITAÇÃO

07/05/1999 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

REVOGADASituação:

A presente Medida Provisória foi reeditada com 2 (dois) dias de antecedência pela  de nº 1.764-36, de 06.05.1999, publicada no
DOU de 07.05.1999 (Seção I), sem alterações, conforme fls. 103,  anexada ao  processo.

Ação:

28/04/1999 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

Anexadas fls. 94 a 102 ,  referentes à Mensagem nº 288/1999-CN.Ação:

28/04/1999 CN-SSCLCN - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO-CN

PRONTO PARA DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIOSituação:

ANEXADAS FLS. 90 A 93 REFERENTES AOS OFÍCIOS DOS LÍDERES DO PSDB DO SF; PFL, PMDB E PPB DA CD, DE INDICAÇÃO DE
MEMBROS PARA APRECIAÇÃO DA MP.

Ação:

27/04/1999 CN-SACM - SERVIÇO DE APOIO COMISSÕES MISTAS-CN

Esgotado o prazo regimental, 23/04/99, sem Instalação da Comissão Mista, é a matéria encaminhada à SSCLCN para as devidas
providências.

Ação:

15/04/1999 CN-SSCOM - SUBSECRETARIA DE COMISSÕES-CN

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

ENCAMINHADO AO SACM.Ação:

15/04/1999 CN-SSCOM - SUBSECRETARIA DE COMISSÕES-CN

RECEBIDO NESTE ORGÃO, EM 15 DE ABRIL DE 1999.Ação:

14/04/1999 SF-MESA - MESA DIRETORA

DESPACHO A SUBSECRETARIA DE COMISSÕES.
DSF 15 04 PAG 8165 E 8166.

Ação:

14/04/1999 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

ESTABELECIMENTO DE CALENDARIO PARA TRAMITAÇÃO DA
MATERIA: 14 04, DESIGNAÇÃO COMISSÃO MISTA; 15 04,
INSTALAÇÃO DA COMISSÃO MISTA; 14 04, PRAZO PARA
RECEBIMENTO DE EMENDAS E EMISSÃO DO PARECER SOBRE A

Ação:
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TRAMITAÇÃO

ADMISSIBILIDADE DA MEDIDA; 23 04, PRAZO FINAL NA
COMISSÃO MISTA; 08 05, PRAZO FINAL NO CONGRESSO NACIONAL.

14/04/1999 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

DESIGNAÇÃO COMISSÃO MISTA TITULARES: SEN PFL -
JONAS PINHEIRO E GERALDO ALTHOFF, PMDB - JADER BARBALHO E
NABOR JUNIOR, PSDB - LUDIO COELHO, BLOCO OPOSIÇÃO (PT PDT
PSB PPS) - MARINA SILVA, PPB - LEOMAR QUINTANILHA,
DEP PFL - JOAQUIM FRANCISCO E JOSE ROCHA, PMDB - SILAS
BRASILEIRO E MOACIR MICHELETTO, PSDB - AECIO NEVES,
PT - JOSE GENOINO, PPB - LUIS CARLOS HEINZE; SUPLENTES:
SEN PFL - JUVENCIO DA FONSECA E MARIA DO CARMO ALVES,
PMDB - FERNANDO BEZERRA E CARLOS BEZERRA, PSDB - GERALDO
MELO, BLOCO OPOSIÇÃO (PT PDT PSB PPS) - ANTONIO CARLOS
VALADARES, PPB - ERNANDES AMORIM, DEP PFL - ADAUTO
PEREIRA E PAULO MAGALHÃES, PMDB - FRANCISTONIO PINTO E
IGOR AVELINO, PSDB - ALOYSIO NUNES FERREIRA, PT - ARLINDO
CHINAGLIA, PPB - ENIVALDO RIBEIRO.

Ação:

14/04/1999 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

COMUNICAÇÃO PRESIDENCIA QUE FOI REEDITADA PELO
PRESIDENTE DA REPUBLICA A MEDIDA PROVISORIA 1764-35 1999.
(PUBLICADA NO DOFC 09 04 PAG 00025 E 00026).

Ação:

DOCUMENTOS

Texto inicial - MPV 1764-

08/04/1999Data:

 Presidência da RepúblicaAutor:

nullLocal:

SUBMETE A APRECIAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL, O TEXTO DA MEDIDA
PROVISORIA 1764-35 1999, ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS 9138, DE 29
DE NOVEMBRO DE 1995, 8427, DE 27 DE MAIO DE 1992, E 9126, DE 10 DE
NOVEMBRO DE 1995, QUE DISPÕEM, RESPECTIVAMENTE, SOBRE O CREDITO
RURAL; SOBRE A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONOMICA NAS OPERAÇÕES DE
CREDITO RURAL; AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A RENEGOCIAR AS
OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS RELATIVAS A LIQUIDAÇÃO DE OPERAÇÕES DE
EMPRESTIMOS DO GOVERNO FEDERAL - EGF, VENCIDAS E PRORROGADAS A
PARTIR DE 1991; E A APLICAÇÃO DA TAXA DE JUROS DE LONGO PRAZO -
TJLP SOBRE EMPRESTIMOS CONCEDIDOS COM RECURSOS DOS FUNDOS
CONSTITUCIONAIS E COM RECURSOS DAS OPERAÇÕES OFICIAIS DE CREDITO.

Descrição/Ementa:
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